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GT 05 – Agricultura familiar, ruralidades e relações de gênero no meio rural 

 
Resumo: Em Moçambique, a agricultura é considerada uma atividade de subsistência da população, constituindo 

a principal fonte de alimento e de rendimento. Todavia, os níveis de produtividade agrícola permanecem baixos, 

em decorrência de inúmeros fatores, com destaque para o crédito, caracterizado pelo seu difícil e limitado acesso. 

Estima-se que apenas 0,7% do total de explorações agropecuárias tem acesso ao crédito. Este estudo investiga os 

fatores determinantes do acesso ao crédito agrícola em Moçambique, a partir de dados secundários do Inquérito 

Agrário Integrado (IAI 2017), com uma amostra de 6406 pequenos e médios produtores. O acesso ao crédito é 

uma variável qualitativa (binária) e, consequentemente, aplicou-se o modelo de regressão logística para identificar 

os fatores que influenciam a decisão dos produtores em aderir a esta modalidade de financiamento. Os resultados 

demonstram que o desafio de acesso ao crédito persiste, uma vez que foi identificado em apenas 1,8% das 

explorações agropecuárias analisadas. Verificou-se que o acesso ao crédito é influenciado de forma significativa 

pelas variáveis gênero, serviços de extensão, informação sobre os preços dos produtos agrícolas, capital social, 

utilização de sementes melhoradas, utilização de fertilizantes e a produção de culturas de rendimento, como o 

tabaco. Os resultados sugerem a necessidade de desenho e implementação efetiva de políticas de crédito agrícola, 

com vista a promover maior acesso ao financiamento, estimular a utilização de insumos e tecnologias agrícolas, 

contribuindo para o aumento da produtividade agrícola dos pequenos produtores. 

Palavras-chave: crédito agrícola, logit, pequenos produtores, agricultura familiar, Moçambique. 

 

Abstract: In Mozambique, agriculture is considered a subsistence activity for the population, serving as the 

primary source of food and income. However, agricultural productivity levels remain low due to numerous factors, 

particularly limited and difficult access to credit. It is estimated that only 0,7% of all agricultural holdings have 

access to credit. This study investigates the determinants of access to agricultural credit in Mozambique, using 

secondary data from the Integrated Agricultural Survey (IAI 2017), based on a sample of 6406 small and medium-

sized farmers. Access to credit is a qualitative (binary) variable; consequently, a logistic regression model was 

employed to identify the factors influencing farmers’ decisions to utilize this form of financing. The results show 

that the challenge of accessing credit persists, as it was observed in only 1,8% of the agricultural holdings analyzed. 

It was found that access to credit is significantly influenced by variables such as gender, access to extension 

services, access to information on agricultural product prices, social capital, the use of improved seeds, the use of 

fertilizers, and the production of cash crops, such as tobacco. The results suggest the need for the design and 

effective implementation of agricultural credit policies aimed at promoting greater access to financing, 

encouraging the adoption of agricultural inputs and technologies, and thereby contributing to increased 

productivity among smallholder farmers. 

Keywords: agricultural credit, logit, smallholder farmers, family farming, Mozambique. 

1. Introdução 

Tal como em muitos países da África Subsaariana, a economia moçambicana é baseada 

na agricultura, definida pelo artigo 103 da Constituição da República como a base de 
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desenvolvimento do país. Cerca de 70% da população ativa dedica-se à agricultura e à pecuária, 

constituindo estas as principais fontes de alimento e de rendimento para a maioria da população 

que reside no meio rural (Abbas; Fenita, 2017; MOÇAMBIQUE, 2022a). A agricultura é 

predominantemente desenvolvida pelo setor familiar (agricultura de subsistência), que ocupa 

cerca de 90% da área arável, produzindo em parcelas pequenas (em média inferiores a 2ha), 

com baixo uso de insumos e de tecnologias modernas (Marassiro; Oliveira; Pereira, 2021; 

Zavale et al., 2020). Estima-se que cerca de 98% da produção agrícola total é realizada pelos 

pequenos produtores, sendo o milho, mandioca, feijão, sorgo e amendoim, as principais culturas 

(MOÇAMBIQUE, 2024). 

A importância do setor agrícola é evidenciada pela sua participação no Produto Interno 

Bruto (PIB), que tem sido estável ao longo do tempo, tendo registado, em média, cerca de 24% 

entre 2017 e 2023, valor superior aos outros setores de atividade e à média observada nos países 

da África Subsaariana. Em 2024, a contribuição da agricultura no PIB aumentou para cerca de 

31% (Instituto Nacional de Estatística - INE, 2025), evidenciando cada vez mais a fraca 

diversificação da economia e a forte dependência do setor primário.  

Apesar da relevância da atividade agrícola, os níveis de produtividade permanecem 

baixos (Carrilho et al., 2023; Mosca, 2017; Zavale et al., 2020), em decorrência de inúmeros 

fatores, incluindo condições climáticas adversas, incidência de pragas e doenças, limitação e 

baixa qualidade dos serviços de extensão rural, acesso restrito a serviços básicos e o reduzido 

volume de investimentos direcionados ao setor agrícola (Cunguara et al., 2013). Para além 

destes entraves, a escassez de insumos e de tecnologias agrícolas modernas também contribui 

para os baixos níveis de produtividade (Cunguara et al., 2013; Zavale et al., 2020).  

Adicionalmente, o acesso ao crédito pelos pequenos produtores é difícil e limitado 

(Cunguara et al., 2013; Guanziroli; Guanziroli, 2015; Zavale et al., 2020). Estima-se que apenas 

0,7% do total de explorações agropecuárias1 têm acesso ao crédito (MOÇAMBIQUE, 2024). O 

baixo acesso ao crédito persiste desde a época agrícola 2002/2003 e vem decrescendo ao longo 

dos anos, devido aos riscos e às incertezas associados à atividade agropecuária, às altas taxas 

de juros praticadas pelas instituições de crédito, à falta de garantias por parte dos agricultores 

familiares e às elevadas taxas de incumprimento das obrigações (Zavale et al., 2020). Ao longo 

dos anos, o governo tem implementado diferentes iniciativas de financiamento à agricultura, 

com o objetivo de impulsionar o desenvolvimento do setor agrícola. No entanto, o crédito 

 
1 Uma exploração agropecuária é uma unidade econômica dedicada a produção agrícola (cultivo de culturas) e/ou 

na criação de animais domésticos (pecuária). 
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disponibilizado tem beneficiado maioritariamente os grandes produtores, responsáveis pela 

produção de culturas de rendimento2, em detrimento dos pequenos e médios produtores, 

responsáveis pela produção de culturas básicas (MOÇAMBIQUE, 2022a; Nova; Mosca, 2022).  

O acesso ao crédito agrícola é considerado um dos principais determinantes da 

produtividade agrícola (Assouto; Houngbeme, 2026; Feder et al., 1990; Khan; Kim, 2025), 

particularmente nos países em desenvolvimento, onde a maior parte da produção é assegurada 

pelo setor familiar. Nesse contexto, o crédito é reconhecido como um dos principais 

instrumentos de política pública voltado à promoção e ao fortalecimento da agricultura familiar, 

sendo fundamental para assegurar um crescimento económico sustentável, para a geração de 

emprego e renda , para o combate à pobreza e para a melhoria da qualidade de vida da população 

rural (Araújo; Mota; Siraj, 2023; Assogba et al., 2017; Ololade; Olagunju, 2013). Por meio dos 

recursos obtidos, os produtores tem a possibilidade de melhorar os níveis de produção e 

produtividade, através de uma maior utilização de insumos e tecnologias, dentre os quais 

fertilizantes e sementes melhoradas (Feder et al., 1990; Khan; Kim, 2025; Zavale et al., 2020).  

Nos países em desenvolvimento, diversas pesquisas têm demonstrado a associação entre 

o acesso ao crédito, a produtividade e a utilização de insumos e tecnologias agrícolas. Por 

exemplo, na Etiópia, Regassa et al. (2023) constataram que o acesso ao crédito aumentou em 

cerca de 6,4 pontos percentuais a utilização de fertilizantes químicos e em 35,7 pontos 

percentuais na intensidade de utilização destes fertilizantes. Na Nigéria, Osabohien et al. (2020) 

verificaram que os pequenos agricultores com acesso ao crédito obtiveram rendimentos três 

vezes superiores aos das famílias que não tiveram acesso ao crédito. Em Gana, o estudo de 

Akudugu (2016) revelou efeitos positivos e estatisticamente significativos do crédito sobre a 

produtividade agrícola. Mais recentemente, no Benim, Assouto e Houngbeme (2026) 

investigaram o impacto do acesso ao crédito na produtividade agrícola entre os produtores de 

milho. Os resultados também sugerem maiores níveis de produtividade para os produtores que 

acederam ao crédito, resultantes de uma maior utilização de fertilizantes. 

Alguns estudos investigaram os fatores determinantes do acesso ao crédito agrícola. De 

modo geral, as conclusões indicam que as características socioeconômicas influenciam as 

decisões dos pequenos agricultores em aceder ao crédito. Dentre essas características, 

destacam-se a educação (Asante-Addo et al., 2017; Edet; Etim, 2017; Silong; Gadanakis, 2019), 

 
2 Consideram-se culturas de rendimento, aquelas destinadas à venda e, como regra, passam pelo processamento 

industrial ou como destino a exportação (tabaco, açúcar, chá, algodão, cana-de-açúcar, soja, macadâmia, gergelim, 

etc.). Diferem-se das culturas alimentares básicas, cujo destino é a alimentação humana, como é o caso do milho, 

arroz, mapira, mexoeira, etc. (MOÇAMBIQUE, 2024). 
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o gênero (Asante-Addo et al., 2017; Ouattara et al., 2020), a participação em grupos ou 

organizações de agricultores (Asante-Addo et al., 2017; Khan; Kim, 2025), a área cultivada 

(Assouto; Houngbeme, 2026; Dang et al., 2019), o rendimento (Asante-Addo et al., 2017; 

Moahid; Maharjan, 2020; Perveen et al., 2021; Waje, 2020), o acesso a serviços de extensão 

(Khan; Kim, 2025; Waje, 2020) e a utilização de tecnologias melhoradas (Assouto; 

Houngbeme, 2023; Ogundele; Badmus, 2020; Regassa; Degnet; Melesse, 2023). 

No entanto, em Moçambique, essas evidências empíricas ainda são, em grande medida, 

limitadas. Sabe-se que, em países menos desenvolvidos, há uma forte influência de fatores 

socioeconômicos na decisão dos produtores em aceder aos serviços financeiros, sendo essencial 

identificar esses fatores e trazer evidências robustas dos impactos dessas intervenções sobre a 

produtividade, tecnologia, acesso a insumos e outras variáveis, contribuindo assim para 

formulação e/ou aperfeiçoamento de políticas públicas. Adicionalmente, poucos estudos 

analisaram a influência das culturas de rendimento, que no contexto dos produtores influencia 

a decisão em aceder ao crédito agrícola. Utilizando dados de inquéritos em grande escala, este 

estudo contribui para o preenchimento destas lacunas de pesquisa, ao investigar os fatores 

determinantes do acesso ao crédito agrícola em Moçambique. 

Para além desta introdução, o artigo está organizado em mais três seções. A seção dois 

apresenta a revisão de literatura sobre a agricultura em Moçambique e os determinantes do 

acesso ao crédito. A seção três descreve a abordagem metodológica adotada. A seção quatro 

apresenta e discute os resultados e, por fim, são apresentadas as principais conclusões. 

2. Revisão da Literatura 

2.1 Caracterização do setor agropecuário em Moçambique 

A economia moçambicana é baseada na agricultura. Existe uma diversidade de recursos, 

bem como condições agroecológicas favoráveis ao desenvolvimento do setor, dentre as quais 

destacam-se cerca de 36 milhões de hectares de terra arável, 15 grandes bacias hidrográficas, 

10 regiões agroecológicas e uma disponibilidade significativa de recursos minerais e florestais 

(MOÇAMBIQUE, 2022b).  

A agricultura é constituída maioritariamente por pequenos produtores, com reduzida 

participação no mercado (Carrilho; Ribeiro, 2021). Existem aproximadamente 4,5 milhões de 

explorações agropecuárias, dedicadas à produção agrícola e/ou animal, podendo ser 

classificadas em: pequena exploração (se todos os fatores forem menores que o limite 1); média 

exploração (se pelo menos um fator for maior ou igual ao limite 1 e menor que o limite 2); e 
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grande exploração (se pelo menos um fator for maior ou igual ao limite 2) (MOÇAMBIQUE, 

2024), conforme descrito na Tabela 1.   

Tabela 1 – Critérios para classificação de explorações 

Fatores Limite 1 Limite 2 

Área cultivada não irrigada (ha) 10 50 

Área cultivada irrigada, pomares em produção, 

plantações, hortícolas, floricultura (ha) 

5 10 

Número de cabeças de gado bovino 10 100 

Número de caprinos/ovinos/suínos 50 500 

Número de aves 5000 20000 

Número de árvores (coqueiros, cajueiros e outras árvores de frutas) 149 2000 
Fonte: MOÇAMBIQUE, 2024. 

Do total de explorações, 98,3% são classificadas como pequenas e 1,6% como médias 

explorações. A área cultivada nessas explorações totaliza cerca de 6,9 milhões de hectares. A 

área média de produção por agregado familiar é de aproximadamente 1,7 hectare, sendo o milho 

a cultura que ocupa a maior parcela (39%) da área total cultivada. Existe ainda um pequeno 

número de explorações agrícolas de grandes dimensões, detidas por investidores estrangeiros, 

voltadas para o cultivo de culturas específicas, com destaque para a horticultura e a produção 

de arroz. Essas áreas são irrigadas e orientadas para fins comerciais. Na província da Zambézia, 

destacam-se os cultivos de algodão e tabaco, desenvolvidos por meio de sistemas de agricultura 

contratual, que envolvem a participação de pequenos produtores (Benson, 2015). 

Em muitos países, o acesso aos serviços financeiros, particularmente ao crédito é crucial 

para o processo de desenvolvimento do setor agrícola (Barslund; Tarp, 2008; Mutondo et al., 

2019). Em Moçambique, as principais organizações que prestam produtos e serviços 

financeiros aos agricultores são as instituições de crédito, dentre as quais se destacam os bancos, 

as instituições de microfinanças e outras instituições não bancárias (Mutondo et al., 2019).  

Ao nível do governamental, diferentes instrumentos de política de financiamento 

agrícola foram desenvolvidos. O mais recente Plano Estratégico para o Desenvolvimento do 

Setor Agrário (PEDSA 2011-2017 e PEDSA 2030) e seus instrumentos de operacionalização, 

foram desenhados de modo a garantir que os pequenos e médios produtores tenham acesso a 

modelos de financiamento que facilitem o acesso do crédito. O modelo mais recente é o 

programa SUSTENTA, que oferece linhas de financiamento para pequenos e médios 

produtores, com objetivo de aumentar a renda agrícola, reduzir a pobreza e a vulnerabilidade 

das famílias rurais.  
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Além dos programas governamentais, outras iniciativas de pequena escala vêm sendo 

implementadas em resposta aos desafios do financiamento agrícola, como é o caso de insumos 

agrícolas subsidiados por meio de vouchers eletrônicos (e-vouchers), com o objetivo de facilitar 

o acesso dos agricultores aos insumos agrícolas (sementes, fertilizantes e pesticidas) (Zavale et 

al., 2020), essenciais para aumentar a produção e a produtividade entre os pequenos agricultores 

(FAO, 2018). Adicionalmente, existem Organizações não Governamentais (ONGs) e outros 

grupos semiformais de crédito, como as Associações de Poupança e Crédito Acumulativo 

(ASCAs) e dos Grupos Rotativos de Poupança e Crédito (ROSCA). Dado o difícil acesso ao 

crédito formal, os pequenos e médios produtores frequentemente recorrem a mecanismos semi-

informais de acesso a serviços financeiros, sobretudo dos grupos de poupança e crédito. 

Mutondo et al. (2019). 

2.2 Determinantes do acesso ao crédito agrícola 

Os determinantes do crédito agrícola têm sido amplamente estudados na literatura por 

meio de diferentes abordagens metodológicas. Esses estudos mostram que diferentes fatores 

socioeconômicos determinam a demanda do crédito entre os produtores. Tais fatores podem ser 

classificados em observáveis, que incluem as características socioeconómicas dos agregados 

familiares, e não observáveis, como o capital social e as redes sociais, os quais influenciam a 

interação entre a demanda e a oferta do crédito (Linh et al., 2019; Silong; Gadanakis, 2019).  

No Gana, Asante-Addo et al. (2017) analisaram os fatores determinantes da participação 

dos agricultores e do racionamento de crédito em programas de microcrédito e identificaram o 

gênero do chefe do agregado familiar, o nível de educação, o tamanho da exploração agrícola e 

a associação em grupos como os determinantes significativos da procura por crédito. Para 

Ouattara et al. (2020) e Asante-Addo et al. (2017), o gênero é uma variável relevante para 

explicar o acesso ao crédito, principalmente devido ao facto de as mulheres estarem mais 

envolvidas na produção de culturas alimentares de ciclo de comercialização mais curto e de 

retorno mais rápido, como é o caso das hortícolas.  

A área cultivada foi identificada por Assouto e Houngbeme (2026) e Dang et al. (2019) 

como um fator determinante na decisão de acesso ao crédito pelos pequenos produtores. Quanto 

maior for a área de exploração, maior tende a ser a possibilidade de obtenção de rendimentos 

mais elevados. Ao mesmo tempo, o acesso aos serviços de extensão contribui para a adoção de 

melhores práticas agrícolas pelos produtores, aumentando, assim, sua capacidade de reembolso 

dos empréstimos (Khan; Kim, 2025; Waje, 2020).  
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Outro fator determinante é a adoção de tecnologias agrícolas, com destaque para o uso 

de sementes melhoradas, fertilizantes químicos, sistemas de irrigação e mecanização agrícola, 

conforme evidenciado nos estudos de Balana e Oyeyemi (2022), Perveen et al. (2021), Assouto 

e Houngbeme (2023), Ogundele e Badmus (2020) e Regassa et al. (2023). De acordo com 

Ogundele e Badmus (2020), a adoção de tecnologias melhoradas induz a custos de produção 

mais elevados e, consequentemente, uma maior necessidade de capital e maior procura de 

crédito. Por sua vez, a participação em grupos ou organizações de agricultores influencia a 

probabilidade de participação em programas de crédito (Akudugu, 2012; Asante-Addo et al., 

2017; Khan; Kim, 2025). Akudugu (2012) argumenta que, em muitos casos, esses grupos são 

constituídos pelos próprios bancos rurais para facilitar a mobilização de poupança e concessão 

de crédito. Os benefícios associados à participação em organizações agrícolas estão 

relacionados, sobretudo, ao melhor acesso à informação, à coordenação entre produtores e a 

partilha de conhecimento (Khan; Kim, 2025). 

3. Metodologia  

3.1 Descrição da área de estudo 

O estudo é focado em Moçambique, um país localizado na costa oriental da África 

Austral, com uma população de aproximadamente 32,42 milhões de habitantes. 

Administrativamente, Moçambique é dividido em 11 províncias distribuídas nas regiões Norte, 

Centro e Sul. As províncias são subdivididas em distritos (161 distritos), que, por sua vez, se 

subdividem em 443 postos administrativos e, destes, em 1712 localidades (INE, 2024).  

Moçambique está entre os países mais pobres do mundo, apresentando um baixo Índice 

de Desenvolvimento Humano baixo (0,461) e ocupando a 183ª posição entre 193 países. 

Segundo o relatório do Desenvolvimento Humano 2023-2024, cerca de 46,1% da população 

vive no limiar da pobreza, com uma renda inferior ao valor estabelecido nacionalmente como 

mínimo para atender às necessidades básicas (US$ 2) (United Nations Development 

Programme, 2024). 

3.2 Estimação do modelo empírico 

Seguindo os estudos de Ololade e Olagunju (2013) e Silong e Gadanakis (2019), a 

estimação do modelo de regressão foi feita pelo método de regressão logística (Logit), uma vez 

que a variável dependente (acesso ao crédito) é binária, assumindo valor um, se o chefe do 

agregado familiar teve acesso ao crédito e zero, caso contrário. A decisão de aceder ou não ao 

depende de características observáveis e não observáveis para cada indivíduo i. Assim, de 
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acordo com Greene (2012), pode se definir uma variável dependente ou latente não observada 

𝑦𝑖
∗, determinada pelas variáveis explicativas, dada por: 

 𝑦𝑖
∗ = 𝑥𝑖

′𝛽 + 𝜀𝑖  (1) 

em que 𝑦𝑖
∗ é variável dependente, i = 1,...,n; β, é vetor de parâmetros a serem estimados; 𝑥𝑖′, a 

vetor das variáveis explicativas; e 𝜀𝑖 , o termo do erro aleatório.  

A estimação dos parâmetros é feita pelo método de Máxima Verossimilhança, sendo a 

probabilidade de um indivíduo aceder ao crédito dada por: 

 𝑃𝑖 = 𝑃(𝑦𝑖 = 1|𝑥𝑖) = Λ(𝑥𝑖
′𝛽) =

1

1 + 𝑒−𝑥𝑖
′𝛽

=
𝑒𝑥𝑖

′𝛽

1 + 𝑒𝑥𝑖
′𝛽

 (2) 

Consequentemente, a probabilidade de um indivíduo não aceder ao crédito é dada por:  

 1 − 𝑃𝑖 = 𝑃(𝑦𝑖 = 0|𝑥𝑖) = 1 − Λ(𝑥𝑖
′𝛽) =

1

1 + 𝑒𝑥𝑖
′𝛽

 (3) 

No modelo logit, os coeficientes das variáveis estimados não são interpretados 

diretamente. Assim, torna-se necessário calcular os efeitos marginais de cada variável de modo 

a avaliar o impacto das variáveis explicativas sobre a probabilidade de ocorrência do evento. O 

efeito marginal é descrito pela expressão: 

 𝜕𝑃(𝑦𝑖 = 1|𝑥𝑖)

𝜕𝑥𝑖𝑘
= 𝛽𝑘

𝑒𝑥𝑖
′𝛽

(1 + 𝑒𝑥𝑖
′𝛽)2

 
(4) 

3.3 Dados 

Este estudo utilizou dados provenientes do Inquérito Agrário Integrado (IAI – 2017), 

um inquérito representativo o nível nacional, resultante de uma subamostra do Censo 

Agropecuário (CAP 2009-2012). O inquérito foi administrado pelo Ministério da Agricultura e 

Segurança Alimentar (MASA)3 em colaboração com o INE. Os dados foram coletados por meio 

de um questionário, tendo o inquérito abrangido as 11 províncias e 148 distritos. Para a recolha 

dos dados foi utilizada uma amostragem aleatória estratificada. Em cada área de enumeração4 

selecionada foram escolhidos aleatoriamente oito agregados familiares (ou explorações 

 
3 Atual Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas. 
4 É uma unidade espacial cujos limites foram estabelecidos meramente para fins estatísticos, ou seja, são limites 

não oficiais. Para a sua criação usou-se como base o agrupamento de Agregados Familiares nos assentamentos 

humanos, tendo sido estabelecido que, para as áreas rurais o intervalo de 80 a 100 agregados e 100 a 150 agregados 

para as áreas urbanas. 
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agrícolas) classificados como pequenas explorações, bem como todas as médias explorações 

identificadas.  

O inquérito recolheu um conjunto detalhado de informações referentes a época agrícola 

de 2016/2017, incluindo características socioeconômicas dos agregados familiares, produção, 

práticas agrícolas e pecuárias, utilização de insumos, acesso aos serviços, indicadores de bem-

estar e de segurança alimentar. A base de dados disponibilizada era composta uma amostra total 

de 6946 observações. Antes do processamento, os dados foram submetidos a um processo de 

limpeza. Nesse processo, foram excluídos da amostra os agregados familiares que não têm 

machambas5 (284 observações) e os agregados familiares com dados faltantes (259 

observações), sendo a base de dados final utilizada no estudo composta por 6406 observações.  

As variáveis independentes estão relacionadas a um conjunto de características 

socioeconómicas dos agricultores, estando descritas na Tabela 2. 

Tabela 2 – Descrição das variáveis usadas no modelo 

Variáveis Descrição Tipo Sinal 

esperado 

Acesso ao crédito (variável 

dependente) 

Captura se o chefe do 

AF acedeu ao crédito 

Binária: 1 = Sim; 0 

= Não 

 

Gênero Captura o sexo do 

chefe do AF 

Binária: 1 = mulher; 

0 = homem 

(+/-) 

Idade Representa da idade do 

chefe do AF (em anos) 

Discreta  (+/-) 

Tamanho do agregado 

familiar 

Capta o número total 

de indivíduos no AF 

Discreta (+) 

Escolaridade Anos de escolaridade 

do chefe do AF 

Discreta (+) 

Serviços de extensão Captura se AF teve 

acesso aos serviços de 

extensão agrícola 

Binária: 1 = sim; 0 

= caso contrário 

(+) 

Informação sobre os preços Captura se o AF teve 

acesso à informação 

sobre os preços  

Binária: 1 = sim; 0 

= caso contrário 

(+) 

Capital social Captura se o AF é 

membro de uma 

associação  

Binária: 1 = sim; 0 

= caso contrário 

(+) 

Área cultivada  Tamanho da 

machamba (em 

hectares) 

Contínua (+) 

Mecanização Captura se AF utilizou 

trator na agricultura 

Binária: 1 = sim; 0 

= caso contrário 

(+) 

 
5 Entende-se por Machamba/parcela a superfície de terra separada de outras por fronteiras naturais (rios) ou 

artificiais que se destina à produção agrícola (MOÇAMBIQUE, 2024). 
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Sementes melhoradas Captura se o AF 

utilizou sementes 

melhoradas  

Binária: 1 = sim; 0 

= caso contrário 

(+) 

Fertilizantes Captura se o AF 

utilizou fertilizantes 

químicos 

Binária: 1 = sim; 0 

= caso contrário 

(+) 

Irrigação  Captura se o AF 

utilizou irrigação  

Binária: 1 = sim; 0 

= caso contrário 

(+) 

Mão de obra sazonal Captura se o AF 

utilizou mão de obra 

sazonal  

Binária: 1 = sim; 0 

= caso contrário 

(+) 

Cultivo de tabaco Captura se o AF 

cultivou tabaco  

Binária: 1 = sim; 0 

= caso contrário 

(+) 

Cultivo de algodão Captura se o AF 

cultivou algodão  

Binária: 1 = sim; 0 

= caso contrário 

(+) 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do IAI (2017). 

4. Análise de Resultados 

4.1 Características socioeconómicas dos agregados familiares 

A Tabela 3 apresenta as estatísticas das variáveis incluídas no modelo. Como se pode 

observar, os resultados indicam que o acesso ao crédito permanece um desafio, uma vez que 

apenas cerca de 1,84% dos pequenos e médios produtores tiveram acesso ao crédito durante a 

campanha agrícola 2016/2017.  

Quanto às características demográficas, verifica-se que o número de agregados 

familiares chefiados por mulheres é menor (cerca de 28%) em relação ao número de agregados 

chefiados por homens. A idade média do chefe do agregado familiar é de 45 anos. Os agregados 

familiares são, em média, compostos por seis pessoas, número superior à média registada no 

último Censo populacional realizado em 2017. O nível de escolaridade do chefe do agregado 

familiar é relativamente baixo, apresentando, em média, cerca de 3,79 anos, com um desvio 

padrão de 3,58, o que sugere uma considerável heterogeneidade na amostra, com chefes de 

agregados sem nenhum nível de escolaridade e chefes com ensino superior.  

Para além do crédito, o acesso aos serviços de extensão também é relativamente baixo, 

revelando que 11,5% das explorações receberam informação ou conselho de um agente de 

extensão. De igual modo, o acesso à informação sobre os preços de mercado é baixo, sendo que 

apenas 18,9% das explorações receberam alguma informação sobre o preço dos produtos 

agropecuários. Cerca de 6,47% dos agregados familiares são membros de alguma organização 

ou associação agrícola. 
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Tabela 3 – Estatística descritiva das variáveis 

Variável Média Desvio-padrão 

Acesso ao crédito 0,01842 0,13448 

Gênero 0,27568 0,44689 

Idade 45,36 15,64876 

Tamanho do AF 5,88105 4,29733 

Anos de escolaridade 3,78551 3,581706 

Serviços de extensão 0,11536 0,31948 

Informação sobre preços de mercado 0,18873 0,39132 

Capital social 0,06478 0,24616 

Área cultivada (ha) 1,25915 1,628626 

Mecanização (trator) 0,04184 0,20023 

Utilização de sementes melhoradas 0,10443 0,30585 

Utilização de fertilizantes 0,02201 0,14673 

Utilização de irrigação 0,00796 0,08888 

Mão de obra sazonal 0,19060 0,39281 

Cultivou tabaco 0,00328 0,05717 

Cultivou algodão 0,00312 0,05579 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do IAI (2017). 

Quanto às características das explorações, a área média cultivada é de aproximadamente 

1,26ha, com uma elevada variabilidade entre os produtores, sendo que a maior área plantada 

atinge 40ha. Nessa área, vários fatores de produção foram utilizados. A mecanização agrícola, 

assim como o uso de fertilizantes químicos e irrigação são limitados. Por outro lado, cerca de 

10,4% das explorações utilizaram sementes melhoradas, enquanto 19,1% contrataram mão de 

obra sazonal. Por fim, observa-se que as culturas de tabaco e algodão, embora sejam culturas 

de rendimento, são cultivadas por um número relativamente reduzido de agregados familiares. 

4.2 Fatores determinantes do acesso ao crédito em Moçambique 

Antes da estimação dos parâmetros do modelo de regressão logística, foram realizados 

vários testes com o objetivo de avaliar a presença de multicolinearidade entre as variáveis 

explicativas. Como se pode observar na Tabela 4, todos os valores do Fator de Inflação da 

Variância são baixos, indicando a ausência de multicolinearidade.  

Tabela 4 – Fator de Inflação da Variância 

Variável VIF 1/VIF 

Gênero 1,10 0,9089 

Idade 1,18 0,8465 

Tamanho do AF 1,05 0,9529 

Anos de escolaridade 1,25 0,7976 

Serviços de extensão 1,15 0,8677 

Informação sobre preços 1,12 0,8932 
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Capital social 1,09 0,9187 

Área cultivada (ha) 1,10 0,9110 

Mecanização 1,07 0,9368 

Utilização de sementes 

melhoradas 

1,08 0,9233 

Utilização de fertilizantes 1,11 0,8994 

Utilização de irrigação 1,07 0,9317 

Mão de obra sazonal 1,11 0,8989 

Cultivou tabaco 1,02 0,9793 

Cultivou algodão 1,01 0,9914 

Média do VIF 1,10 
 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do IAI (2017). 

A Tabela 5 apresenta os resultados da estimação do modelo econométrico. O valor do 

Pseudo R2 sugere um ajuste adequado do modelo. O resultado do teste Wald ꭓ2 indica que, 

conjuntamente, o modelo é estatisticamente significativo (p-valor < 0,01). Portanto, para 

explicar os fatores determinantes do acesso ao crédito agrícola pelos pequenos e médios 

produtores, as variáveis estatisticamente significativas são: gênero, serviços de extensão, 

informação sobre os preços dos produtos agrícolas, capital social (participação em associações), 

utilização de sementes melhoradas, utilização de fertilizantes e cultivo de tabaco. 

O coeficiente da variável gênero é negativo e estatisticamente significativo ao nível de 

10%. Esse resultado sugere uma associação negativa entre o gênero do chefe do agregado 

familiar e o acesso ao crédito agrícola. Especificamente, agregados familiares chefiados por 

mulheres apresentam, em média, uma probabilidade de 0,80 ponto percentual menor de aceder 

ao crédito em comparação com agregados familiares chefiados por homens, mantendo os 

demais fatores constantes. Resultados similares foram encontrados por Asante-Addo et al. 

(2017), em Gana e por Ololade e Olagunju (2013), na Nigéria. Esses achados indicam que a 

desigualdade de gênero continua a favorecer desproporcionalmente os homens em detrimento 

das mulheres em Moçambique, contrapondo os estudos de Akudugu (2012) e Baffoe e Matsuda 

(2015), em Gana e Ouattara et al. (2020), na Costa do Marfim. 

Akudugu (2012) argumenta que a divergência de resultados está associada à existência 

de um elevado número de programas de crédito destinado às mulheres, uma vez que estas são 

consideradas, pela maioria das organizações e políticas governamentais, um grupo vulnerável, 

desfavorecido, marginalizado, mas com capacidade de crédito no setor agrícola. Além disso, as 

mulheres estão mais envolvidas na produção de culturas alimentares de ciclo de 

comercialização mais curto e de retorno mais rápido (Asante-Addo et al., 2017; Ouattara et al., 

2020). Em Moçambique, as mulheres são consideradas as principais participantes na produção 
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agrícola. No entanto, a decisão de acesso a determinados serviços tende a ser 

predominantemente liderada pelos homens. Kiros e Meshesha (2022) destacam que a tomada 

de decisões, o controlo dos recursos e das atividades econômicas está enraizado nas normas 

sociais e nas expectativas culturais.  

Tabela 5 – Determinantes do acesso ao crédito agrícola 

  Coeficiente Erro-

padrão 
Efeitos 

marginais 
Erro-

padrão 
p-valor 

Gênero -0,5427 0,3071 -0,0080* 0,0045 0,077 

Idade 0,0029 0,0076 0,0000 0,0001 0,703 

Tamanho do AF 0,0311 0,0214 0,0005 0,0003 0,146 

Anos de escolaridade -0,0199 0,0318 -0,0003 0,0005 0,531 

Serviços de extensão 1,7582 0,2286 0,0258*** 0,0036 0,000 

Informação sobre os 

preços 

0,9087 0,2232 0,0133*** 0,0034 0,000 

Capital social 1,6626 0,2350 0,0244*** 0,0038 0,000 

Área cultivada 0,0044 0,0388 0,0001 0,0006 0,909 

Mecanização  0,4688 0,3597 0,0069 0,0053 0,192 

Utilização de sementes 

melhoradas 

0,5925 0,2435 0,0087** 0,0036 0,015 

Utilização de fertilizantes 1,4582 0,3329 0,0214*** 0,0050 0,000 

Utilização de irrigação -0,5020 0,7075 -0,0074 0,0104 0,478 

Mão de obra sazonal 0,2620 0,2359 0,0038 0,0035 0,267 

Cultivou tabaco 2,6363 0,5491 0,0387*** 0,0082 0,000 

Cultivou algodão 0,7331 0,9703 0,0108 0,0142 0,450 

Constante -5,7782 0,4089    
Observações 6406        

Wald chi2(15) 353,68        

Prob > chi2 0,0000        

Pseudo R2 0,3085        

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do IAI (2017). 

Nota: ***p < 0,01; **p < 0,05; *p < 0,10. 

O coeficiente da variável serviços de extensão tem um impacto positivo e 

estatisticamente significativo ao nível de 1% sobre o acesso ao crédito. Esse resultado indica 

que os agricultores com acesso aos serviços de extensão apresentam, em média, uma 

probabilidade de 2,6 pontos percentuais maior de acessar ao crédito em comparação a aqueles 

que não têm acesso. Esse resultado é consistente com as conclusões de Ovien et al. (2025) e 

Ogundele e Badmus (2020), na Nigéria, Khan e Kim (2025), nos Camarões, Muhongayire et 

al. (2013), no Ruanda e Chauke et al. (2013), na África do Sul, os quais argumentam que o 

acesso a serviços de extensão aumenta a probabilidade de os agricultores acederem a serviços 

financeiros. Em Moçambique, os serviços de extensão são prestados diretamente pelo governo 
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e ou por meio de programas agrícolas suportados pelo governo e por parceiros, como é o caso 

do programa SUSTENTA. Estes programas apoiam os agricultores na adoção de novas 

tecnologias, possibilitando o aumento da produtividade, o que reforça a confiança dos 

agricultores junto das instituições financeiras. Conforme apontado por Khan e Kim (2025), os 

agentes de extensão agrícola podem atuar como facilitadores entre os agricultores e os credores 

durante o processo de solicitação de crédito. 

A variável capital social, medida como a filiação dos agricultores a um grupo, 

associação ou cooperativa, explicou de forma positiva e significativa o acesso ao crédito a um 

nível de significância de 1%. Nesse sentido, ser membro de um grupo, associação ou 

cooperativa aumenta a probabilidade de os agricultores acederem ao crédito em 2,44 pontos 

percentuais. Esse resultado é consistente com estudos de Asante-Addo et al. (2017), em Gana, 

Adeosun et al. (2024), Edet e Etim (2017) e Anyiro (2015), na Nigéria, Mwangi e Ouma (2012) 

no Quénia, que constataram que a participação em organizações de agricultores aumenta a 

probabilidade de acesso a programas de crédito. Akudugu (2012) argumenta que os agricultores 

decidem implicitamente aderir a um grupo social com o desejo de facilmente aceder ao crédito. 

Além disso, quando um agricultor pertence a um grupo, associação ou cooperativa, tende a ter 

maiores possibilidades de aceder aos serviços financeiros, uma vez que as instituições 

financeiras frequentemente consideram os agricultores organizados como mutuários mais 

confiáveis (Assogba et al., 2017; Kiplimo; Ngenoh; Bett, 2015).  

Os agricultores que utilizam sementes melhoradas apresentam, em média, uma 

probabilidade de 0,87 ponto percentual maior de aceder ao crédito do que aqueles que não o 

fazem. Isto implica que a utilização de sementes melhoradas aumenta a probabilidade de acesso 

ao crédito, a um nível de significância de 5%. Esse resultado está em consonância com as 

conclusões de Ogundele e Badmus (2020), na Nigéria, Assouto e Houngbeme (2026) e Assouto 

e Houngbeme (2023), no Benim e Zavale et al. (2005), em Moçambique. Ademais, os 

produtores que adotam variedades de sementes melhoradas são frequentemente considerados 

mais inovadores e dispostos a assumir riscos, o que os leva a recorrer ao crédito para apoiar o 

investimento em tecnologias agrícolas modernas (Muhongayire et al., 2013; Ogundele; 

Badmus, 2020).  

De forma semelhante, a utilização de fertilizantes demonstra uma associação positiva e 

significativa com o acesso ao crédito, indicando que produtores que utilizam fertilizantes têm 

maior probabilidade de aceder aos serviços financeiros. Esse resultado é consistente com as 

conclusões de Tadesse (2014) na Etiópia e (Zavale et al., 2020) em Moçambique. Assouto e 
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Houngbeme (2023) relataram que a adoção de sementes melhoradas e a utilização de 

fertilizantes exigem investimentos financeiros adicionais, o que frequentemente leva os 

agricultores a demandar crédito junto às instituições financeiras. Em geral, a adoção de práticas 

agrícolas modernas está associada a um maior nível de produtividade e a uma redução dos riscos 

de crédito. Por isso, as instituições financeiras mostram-se mais dispostas a conceder crédito 

aos produtores que adotam tais práticas (Assouto; Houngbeme, 2026). 

Relativamente à variável acesso à informação de preços do mercado, verificou-se que 

esta apresenta um efeito positivo na procura de crédito por parte dos pequenos agricultores, 

sendo estatisticamente significativa ao nível de 1%. Esse resultado sugere que o acesso à 

informação de mercado pode reduzir as incertezas associadas às decisões produtivas, 

permitindo um melhor planeamento da produção e comercialização, aumentando, assim, a 

probabilidade de um agricultor aceder ao crédito. 

Por fim, os resultados indicam que os pequenos agricultores que produzem culturas de 

rendimento, como o tabaco, apresentam, em média, uma probabilidade de 3,87 pontos 

percentuais maior de acessar ao crédito agrícola, em comparação com os agricultores que não 

produzem. O coeficiente da variável é positivo e estatisticamente significativo ao nível de 1%. 

Resultados semelhantes foram encontrados por Akudugu (2012), que enfatizou que, em geral, 

os agricultores envolvidos na produção de culturas de rendimento tendem a apresentar uma 

orientação mais empresarial, com objetivos de expandir a produção e maximizar o seu lucro. 

Dessa forma, esses produtores possuem maior probabilidade de obter crédito junto a instituições 

financeiras do que aqueles que cultivam culturas alimentares básicas. Geralmente, a produção 

desta cultura ocorre sob regime de contrato, o que facilita o acesso dos produtores ao 

financiamento. 

5. Considerações finais 

O estudo teve como objetivo analisar os fatores determinantes do acesso ao crédito pelos 

pequenos e médios produtores. A partir dos resultados, ficou evidente que os produtores 

moçambicanos continuam a enfrentar enormes desafios para aceder o financiamento agrícola. 

O estudo demonstra que o acesso ao crédito depende significativamente de fatores como o 

gênero, acesso a serviços de extensão, acesso à informação sobre mercados, capital social, uso 

de fertilizantes, de sementes melhoradas e de produção de culturas de rendimento.  

Assim, os resultados sugerem a necessidade de desenho e implementação efetiva de 

políticas de crédito agrícola, com vista a promover maior acesso ao financiamento, estimular a 

utilização de insumos e tecnologias agrícolas, contribuindo para o aumento da produtividade 
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agrícola dos pequenos produtores. Estas políticas devem levar em consideração as questões de 

gênero, com especial atenção às mulheres, que constituem o grupo mais desfavorecido. 

Ademais, recomenda-se que as futuras pesquisas envolvam uma análise regional do acesso ao 

crédito, incorporando variáveis financeiras como determinantes desse acesso. Além disso, é 

fundamental comparar as diferenças entre os meios rural e o urbano, a fim de identificar 

desigualdades estruturais e padrões específicos de inclusão financeira no sector agrário.  
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